PARECER Nº 1046, DE 2010
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 93, DE 2005
De autoria do nobre Deputado Candido Vaccarezza, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a realização de diligência pelos deputados estaduais nas repartições públicas do Estado. 

Conforme o item 3, parágrafo único do então artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta e recebeu a emenda nº 1 (fls. 4 e 5) e o substitutivo nº 1.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto, com uma emenda, e da emenda nº 1, e contrário ao substitutivo nº 1.

Na seqüência, foi o projeto enviado a esta Comissão de Administração Pública, em observância ao § 8º do artigo 31 do referido Regimento Interno, para analisarmos a matéria quanto ao mérito.

Na qualidade de relator designado, cabe ressaltar que a proposição, de modo louvável, tem por finalidade viabilizar o exercício da função fiscalizatória atribuída ao Poder Legislativo, em consonância com os ditames constitucionais e o entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADI nº 3046/SP.

Trata-se, assim, de projeto que reforça as prerrogativas parlamentares, mantendo a harmonia e independência entre os Poderes.

No entanto, de modo a sanar algumas inconsistências, além de atualizar o projeto, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO         AO PROJETO DE LEI Nº 93, DE 2005

Dispõe sobre a realização de diligência pelos deputados estaduais nas repartições públicas do Estado de São Paulo

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Para o exercício do poder de fiscalização e controle do Poder Executivo, o Deputado ou Deputada, representando uma das Comissões Permanentes, ou a Assembleia Legislativa, terá livre acesso aos órgãos públicos da administração direta e indireta, sempre durante o horário normal do expediente, não podendo causar seu prolongamento.

§ 1º - O acesso de que trata esta lei deverá ser precedido de aprovação pela Comissão Permanente ou pela Assembleia Legislativa, conforme o caso.

 § 2º - O Presidente da Comissão Permanente ou da Assembleia Legislativa comunicará os responsáveis dos órgãos da administração direta, indireta e Agências Reguladoras, informando data e hora do procedimento, aplicando-se, no que couber, as disposições previstas no Decreto Legislativo nº 1.518, de 26 de maio de 2009.

§ 3º – O Deputado ou Deputada deverá apresentar relatório à Assembleia Legislativa ou à Comissão que estiver representando, narrando de forma circunstanciada todas as diligências realizadas e documentos obtidos, até a segunda Sessão subsequente.

Artigo 2º - As diligências realizadas por deputados estaduais, na forma do artigo 1º desta lei, limitar-se-ão ao estritamente necessário ao esclarecimento ou apuração de fato de interesse público, e não poderão ensejar, em nenhuma circunstância, interferência no funcionamento dos poderes constituídos.

Artigo 3º - Durante a realização da diligência, o Deputado será atendido pelo responsável pelo órgão, organização ou entidade visitada, ou, a bem da continuidade do serviço público, por pessoa por ele designada.

Parágrafo único – Na ausência do responsável ou inexistindo designação, os servidores presentes deverão atender o deputado.

Artigo 4º - O Deputado ou Deputada, na hipótese prevista no artigo 1º, terá livre acesso a qualquer dependência das entidades nele mencionadas e poderá examinar de imediato todo e qualquer procedimento, processo, documento, arquivo ou expediente que tenha relação com o objeto da fiscalização, podendo requisitar cópia e requerer informações a respeito dos mesmos. 

Parágrafo único - Na impossibilidade justificada de entrega imediata das cópias requisitadas, o responsável pelo órgão deverá encaminhá-las à Assembleia Legislativa ou à Comissão que o Deputado ou Deputada esteja representando no prazo de 48 horas, incumbindo-lhe providenciar a retirada e arcar com eventuais custos decorrentes de serviço de reprografia. 

Artigo 5º - A realização de diligências para o exercício do poder constitucional de fiscalização e controle não poderá ser obstada ou dificultada sob nenhuma hipótese, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e criminal.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 93, de 2005, na forma do substitutivo ora proposto, e contrário à emenda nº 1 e ao substitutivo nº 1 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto e contrário à Emenda nº 1, ao Substitutivo nº 1 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 19/5/2010

a) Marco Porta – Presidente

Edson Ferrarini – José Augusto – Marco Porta – Roberto Felício (com voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Cândido Vaccarezza, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a realização de diligência pelos deputados estaduais nas repartições públicas do Estado. A propositura esteve em pauta nos d ias correspondentes às 27.ª a 31.ª  Sessões Ordinárias (de 16 a 22/03/05), nos termos do artigo 148, parágrafo  único,  item 3  do Regimento Interno, tendo recebido 01 emenda e 01 substitutivo. 

Na  sequência do processo legislativo, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao Projeto, com a emenda proposta, bem como à emenda nº 1, e contrariamente ao substitutivo nº 1, Posteriormente, a matéria foi distribuída nesta Comissão de Administração Pública, para ser analisada nos termos do artigo 31, § 8°, do Regimento Interno consolidado.

 Ousamos  discordar dos argumentos utilizados pelo Relator, nobre Deputado André Soares, para embasar sua manifestação favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado, e contrária à emenda nº 1, ao substitutivo nº 1, e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

 A fiscalização do Poder Legislativo sobre os atos administrativos do Poder Executivo faz parte do sistema de "freios e contrapesos" que caracteriza o relacionamento entre os Poderes na nossa Constituição. Se ao  Poder Executivo cabe exercer atos administrativos como função típica, ao Poder Legislativo corresponde o dever de fiscalizar esses atos, dentro dos limites impostos pela Constituição Federal. 

A emenda nº 1 propõe ampliar os meios de fiscalização do Poder Legislativo sobre as entidades da Administração Pública Indireta. 

Já o substitutivo n° 1 restringe os poderes de fiscalização do Legislativo previstos no artigo 14, § 9° da Constituição do Estado, pois propõe que a diligência efetuada pelo deputado estadual nas repartições públicas do Estado tenha por finalidade obter informações de interesse público constantes de documentos mantidos por esses órgãos, e não com o propósito de apurar fatos de interesse público, como consta na propositura original. 
 

Por sua vez, a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça visa aprimorar o projeto, propondo que o acesso aos documentos classificados como sigilosos  obedecerá o disposto em legislação específica, atendendo' ao inciso XXXIII do artigo 5° da Carta Magna. 

Já o substitutivo apresentado pelo Relator ao nosso ver, restringe o poder fiscalizador do Poder Legislativo, burocratizando ao extremo a utilização desta prerrogativa, ao pretender: 

1. submeter a proposta de fiscalização à aprovação prévia de Comissão Permanente ou pelo Plenário; 

2. estabelecer comunicação prévia do Presidente da Comissão ou da Assembléia Legislativa fixando data e hora do procedimento aos responsáveis pelos órgãos; e 

3. determinar a elaboração de um relatório circunstanciado de todas as diligências realizadas e documentos obtidos no prazo de duas sessões. 

Acreditamos que essas exigências em nada contribuiriam para a melhoria dos serviços prestados à população paulista e somente cerceariam a prerrogativa fiscalizadora desta Casa. 

Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 93, de 2005, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como à emenda nº 1, e contrários ao substitutivo nº 1.
a) Roberto Felício
